
22/11/2021 15:43 E-mail  de Prefeitura Municipal de Nova Olímpia - PR - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL N° 008/2021 

Gmal LICITACAO PREFEITURA NOVA OLIMPIA <licitacao@novaolimpia.pr.gov.ir  

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL N° 00812021 
1 mensagem  

Julia  Nogueira Monteiro  <junogueira@curitibaprev.com.br> 
Para: "licitacao@novaolimpia.pr.gov.br" <licitacao@novaolimpia.pr.gov.br> 
Cc: Maryane Lais Balbinot <mabalbinot@curitibaprev.com.br> 

22 de novembro de 2021 16:43  

Julia  Nogueira Monteiro compartilhou arquivos do OneDrive for  Business  com você. Para exibi-los,  
clique  nos  links  abaixo. 

Impugnação - Nova Olimpia.pdf  .1;741  Ata 5 Extraordinária CD 3.pdf 

Prezados, boa tarde. 

A CURITIBAPREV - FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO MUNICÍPIO DE 
CURITIBA (APREV DO SERVIDOR) , pessoa jurídica de direito privado - de 
natureza pública, inscrita no CNPJ sob n° 31.508.921/0001-93, sediada 
em Curitiba, na Avenida João Gualberto, 623, 8° andar, Alto da Gloria, vem 
respeitosamente 6. presença de Vossa Senhoria, através de seu 
representante legal adiante assinado, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
N' 008/2021 conforme documento anexado. 

Atenciosamente, 

Nathalia Inocêncio 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=498ce0Ofc8&view=pt&search=all&permthid=thread-f°/03A1717158755470398909&simpl=msg-f°/03A1717158... 1/1 



Conselho Deliberativo da Fundação de 
Previdência Complementar 

do Município de Curitiba 

Av. João Gualberto, 623,  Ed.  Delta, 80  andar 
80030-000 Curitiba PR 

413350-9604 

ATA DA QUARTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO 

CONSELHO DELIBERATIVO 

CONSELHO DELIBERATIVO 

Número da Reunião 4g. 

Tipo de reunião Extraordinária 
Data 05 de abril de 2021 

Horário 10h 

Local Videoconferência — Plataforma GOOGLE  MEET  

Data da Convocação 29 de março de 2021 

Presidida por Airton Sozzi  Junior  — Presidente 

Conselheiros Fellipe Pacheco de Oliveira 
Ana Rita de Paula (ausente) 
Cleber Tuletzki Felizari 
Josilene Vieira Barbosa _... 

Convidados Caio  Cesar  Zerbato 

Daniélle  Sass  Santos  

Elder  Mauricio Silva 

Hideto  Yoshioka Junior  

lsaque Cardoso Dourado da Silva 

lstalhin Snnitek 

Janaina Lopes Gehr 

Joaninha Artigas de Lara 

Jocelaine Moraes de Souza 

José Luiz Costa Taborda Rauen 

Juliana Nascimento da Silva 

Katia Vais Santos (ausente) 

Luiz Carlos da Silva 

Marcos Aurélio  Litz  

Mariella Vicco Pereira 

Patricia Cristina Lessa Silva 

Pauta 1 - Posse dos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal; 

2 - Nomeação dos membros da Diretoria Executiva; 

3 - Posse dos membros da Diretoria Executiva. 

1 	Considerações iniciais o Presidente do Conselho Deliberativo, Sr. Airton Sozzi  Junior,  indicado 

2 	conforme Decreto 634/2021, iniciou a sessão •dando boas-vind s aos conselheiros e  co  vidados. 

Justificaram a ausência a Sr. Katia Vais dos San os e a  Con  elheira a Rita de Paula. Passou- e então 

e 
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4 	â ordem do dia. ITEM 1) Posse dos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal: Os Termos de Posse 

	

5 	dos novas membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal da CuritibaPrev foram lidos e assinados, sendo 

	

6 	que as cópias passam a fazer parte integrante desta ata. Tomaram posse coma membros do Conselho 

	

7 	Deliberativo: LUIZ CARLOS DA SILVA, titular com mandato de 12/04/2021 a 31/03/2025,  DANIELLE SASS  
8 SANTOS, suplente com mandato de 19/04/2021 a 31/03/2025, 1STALHIN SM1TEK, suplente com 

	

9 	mandato de 12/04/2021 a 31/03/2023, AIRTON SOZZ1JUNIOR, titular com mandato de 12/04/2021 a 

10 31/03/2025, HIDETO YOSHIOKA  JUNIOR,  suplente com mandato de 19/04/2021 a 31/03/2025, 

	

11 	JANANA LOPES GEHR, titular com mandato de 19/04/2021 a 31/03/2025, e JOANINHA ARTIGAS DE 

12 LARA, suplente com mandato de 12/04/2021 a 31/03/2025. Tomaram posse como membros do 

	

13 	Conselho Fiscal: MARIELLA VICCO PEREIRA, titular com mandato de 12/04/2021 a 31/03/2025, CA10 

	

14 	CESAR ZERBATO, suplente com mandato de 19/04/2021 a 31/03/2025, KATIA VAIS DOS SANTOS, 

	

15 	suplente com mandato de 12/04/2021 a 31/03/2023, 1SAQUE CARDOSO DOURADO  JUNIOR,  titular 

	

16 	cam  mandato de 12/04/2021 a 31/03/2025, e JULIANA NASCIMENTO DA SILVA, suplente com mandato 

	

17 	de 19/04/2021 a 31/03/2025. Os novas Conselheiros assumiram suas respectivas funções para 

	

18 	atuarem em conformidade com o previsto no Estatuto da Fundação de Previdência Complementar do 

	

19 	Município de Curitiba e com a legislação que rege o regime fechado de previdência complementar. 

	

20 	ITEM 2) Nomeação dos membros da Diretoria Executiva: foi apresentada para deliberação deste 

	

21 	Conselho a proposta de composição da Diretoria Executiva da CuritibaPrev. Foi proposta a recondução 

	

22 	dos atuais membros da Diretoria, a saber: José Luiz Costa Taborda Rauen para Diretor Presidente, 

	

23 	Marcos Aurélio  Litz  para Diretor Financeiro e Jocelaine Moraes de Souza para Diretora de Previdência. 

	

24 	A proposta foi aprovada por unanimidade pelos membros do Conselho Deliberativo. ITEM 3) Posse 

	

25 	dos membros da Diretoria Executiva: os membros nomeados para compor a Diretoria Executiva 

26 tomaram posse para exercerem mandato de 19/04/2021 a 31/03/2025. Considerações: a) FICHA 

	

27 	CADASTRAL: foi informado que serão encaminhados por correspondência eletrônica a ficha cadastral 

	

28 	a ser preenchida pelos conselheiros; b) DECLARAÇÃO DE BENS: Para atender o disposto no artigo 24 

	

29 	do Estatuto será encaminhado aos conselheiros solicitação para declaração de bens, o  qua!  ficará 

	

30 	arquivado na CuritibaPrev e permanecerá lacrado, sendo aberto somente se ocorrer solicitação oficial. 

	

31 	Assuntos Gerais: o Diretor Presidente noticiou aos membros do Conselho Deliberativo que a 

	

32 	CuritibaPrev, em atenção as exigências feitas pela PREVI, estará encaminhando nesta semana ao 

	

33 	órgão de supervisão, nova versão do Regulamento do Plano Regional 1, cujos detalhes serão trazidos 

	

34 	ao conhecimento deste colegiado em sua próxima reunião ordinária. 0 Diretor Presidente 

	

35 	cumprimentou os novas conselheiros empossados nesta data, ressaltando a importância desse 

36 	colegiado e informou ainda que os novas conselheiros serão convidados para evento de treinamento 

\/... 

37 	

sobre conceitos básicos da Previdência Complementar e características da CuritibaPrev, em data a ser 

38 	definida. O Diretor Presidente agradeceu o voto de confiança dos membros do Conselho 9eliberativo 

39 	ao/aprovarem a continuidade do mandato da Diretoria Executiva da CuritibaPrev. Nada  mks  havendo 

o 
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40 	a constar, eu, Jocelaine Moraes de Souza, lavrei a presente ata, que foi lida, aprovada e assinada. 

41 	Curitiba, 05 de abril de 2021. 

Cf 	ix.9\ 

Fellip Pacheco de Oliveira 
Titular 

Luiz Carlos da Silva 
Titular 

Diretoria Executiva 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO PROCESSO DE SELEÇÃO POBLICA DE 
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - EFPC, DO 
MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA. 

CURITIBAPREV - FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO 
MUNICÍPIO DE CURITIBA (APREV DO SERVIDOR), pessoa jurídica de 
direito privado - de natureza pública, inscrita no CNPJ sob n° 
31.508.921/0001-93, sediada em Curitiba, na Avenida João 
Gualberto, 623, 8° andar, Alto da Glória, vem respeitosamente A 
presença de Vossa Senhoria, através de seu representante legal 
adiante assinado, apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL N' 008/2021 

0 que faz pelos seguintes fundamentos: 

1. As alterações promovidas pela  EC  n° 103/2019  

A ora Impugnante - Entidade Fechada de Previdência 
Complementar de natureza pública - EFPC/NP, é legalmente 
autorizada a administrar e executar planos de benefícios de 
caráter previdencidrio destinados a servidores ,públicos 
titulares de cargos efetivos dos Estados e Municípios (conforme 
autorização do §15, do artigo 40, da CF), e está sendo 
extremamente prejudicada com a modelagem de alguns editais de 
seleção como o aqui impugnado. 

\\

Cabe  lembrar que antes da Emenda Constitucional n° 
103/2019, o §15, do artigo 40, da CF/88 referia que o Regime de 
Previdência Complementar (RPC) de que trata o §14, deveria ser 
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instituido por lei de iniciativa do Poder Executivo, e 
administrado por intermédio de entidades fechadas de previdência 
complementar, de natureza pública. Tal redação havia sido dada 
pela  EC  n° 41/2003. 

Com o advento da Emenda Constitucional n° 103/2019, foi 
ampliado o cenário de entidades que podem administrar os planos 
de previdência complementar dos servidores públicos, ou seja, 
além das EFPC-NP, os planos previdenciários também poderão ser 
administrados por intermédio de qualquer EFPC (privadas) e das 
Entidades Abertas de Previdência Complementar - EAPC.' 

Tal aspecto ponto foi muito bem explicitado na Nota 
Técnica Atricon n° 01/2021, de 12 de abril de 2021, no item 4: 

4. Anteriormente à  EC  n° 103/2019, somente Entidades 
Fechadas de Previdência Complementar de natureza pública 
(EFPC-NP) podiam administrar os planos de previdência do 
RPC patrocinados pelos Entes Federativos. A partir da 
pro,mulgaçâo da  EC  n* 103/2019, retirou-se a necessidade 
de se= uma EFPC-BP, instituida  cam  governança 
estabelecida pela Lei n* Complementar n* 108/2001 e 
sujeitas a determinados princípios e controles aplicados 
A Administração Ptialica (concurso público, licitação, 
dentre outros estabelecidos na lei do Ente Federativo) 
e incluiu-se a possibilidade da a administração ser 
realizada por Entidade Aberta de Previdência 
Complementar (EAPC) e demais EFPC que não possuem a 
natureza pública  cam  governança estabelecida pela Lei 
Complementar n* 108/2001. Ou seja, após a  EC  n° 103/2019, 
o RPC pode ser instituído por meio de: EFPC; EFPC-NP; e 

EAPC. 

Considerando que enquanto não for disciplinada a forma 
de atuação das EAPC na administração dos planos de previdência 

\\\1 complementar dos entes federativos, tal atividade deverá ser 
exercida unicamente pelas EFPC, sejam estas de natureza pública 
ou não. 
•  

1  § 15. 0 regime de previdência complementar de que trata o § 14 oferecerá plano de benefícios somente na 
modalidade contribuição definida, observará o disposto no  art.  202 e  sera  efetivado por intermédio de entidade 

fechada de previdência complementar ou de entidade aberta de previdência complementar. 
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Ou seja, a Reforma da Previdência trouxe a livre 
concorrência para as EFPC (privadas) e para as EAPC, dando-lhes 
a possibilidade de administrarem a previdência complementar dos 
servidores públicos, o que antes só podia ser  pox  EFPC-NP - 
criadas por lei pelos poderes executivos estaduais e municipais. 

2. A Nota Técnica ATRICON n° 01/2021  

A Associação dos Membros do Tribunais de Contas - 
ATRICON, considerando: i) as competências instituidas em seu 
Estatuto, no que se refere A representação dos Tribunais de 
Contas para acompanhar, sistematizar, avaliar, divulgar, 
promover debates e se manifestar sobre decisões judiciais e 
projetos legislativos afetos ao controle externo (artigo 40,  
III); ii)  que não havia consenso no que se referia ao processo 
e A forma de contratação da entidade responsável pela gestão do 
regime de previdência complementar a ser contratada pelos entes 
federados; e  iii)  que dada a importância de uniformização do 
entendimento das Cortes de Contas, criou uma Comissão 
responsável pela elaboração de uma Nota Técnica acerca da forma 
de contratação de entidades de previdência do Regime de 
Previdência Complementar, conforme exigência disposta pela 
Emenda Constitucional n°  103/2019. 

Assim, em 12 abril do corrente ano, em conjunto com a 
Secretaria da Previdência, do Ministério da Economia, foi 
expedida a Nota Técnica n° 01/2021 recomendando não só a forma 
de contratação das entidades de previdência do Regime de 
Previdência Complementar, mas recomendando também os aspectos 
importantes e imprescindíveis de serem observados no processo de 
escolha das EFPC. 

Deste modo, como muito bem pontuado no item 46 da Nota 
Técnica Atricon n° 01/2021, e de forma clara, foi recomendado 
que os entes estaduais e municipais devem realizar um processo 
seletivo amplo e com escolha motivada. 

\
46. A recomendação de =processo pliblico decorre ainda 
do fato de existir a possibilidade de o Ente Federado 
poder comparar propostas, principalmente a partir do 
estabelecimento da Emenda 103/2019, em que passou a 

\ 

\10/-  

ser 
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autorizada a atuação de forma ampla de todas as entidades 
fechadas que operam neste segmento. NO entanto, o 
segmento detém características muito específicas que 
trazem dificuldades de estabelecimento de critérios 
objetivos de escolha sendo nesse caso, indispensável a 
motivação, a apresentação das razões e fundamenta0es da 
escolha de uma proposta em detrimento de outra. 

Além disso, no mesmo item 46 da Nota Técnica, esta 
Comissão Multisetorial muito bem pontuou a dificuldade no 
estabelecimento de critérios objetivos para a escolha das EFPC, 
dadas as tantas especificidades do segmento, destacando ser 
indispensável que a decisão seja motivada. 

Assim, a não observância da recomendação constante do 
item 46 (acima), restringe a competitividade, bem como fere os 
princípios da concorrência, da isonomia, da impessoalidade e da 
moralidade. 

3. As razões da presente impugnação 

Apesar das recomendações expedidas pelos órgãos de 
orientação e fiscalização (ATRICON e SPREV), 0 edital ora 
impugnado, de maneira equivocada, estabelece um método de 
julgamento com critérios meramente quantitativos, sendo 
desprezados os critérios qualitativos que deveriam ser objeto de 
avaliação pelo Município de Nova Olímpia. 0 edital de seleção 
impugnado estabelece pontuações para cada um dos critérios 
previamente estabelecidos, o que destoa da recomendação de 

escolha motivada. 

Tal método matemático de pontuação desborda da 
recomendação da ATRICON, da SPREV e de todas as recomendações do 
Tribunal de Contas do Estado do  Parana  e, de uma forma muito 
evidente e equivocada, restringe a competitividade entre EFPC 
(privadas, com maior tempo de existência) e EFPC-NP. 

\\

\,/ A afirmação 	 6 confirmada pelos critérios 

estabelecidos no  edit=  impugnado, como se pode observar: 

a 
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a) "melhor pontua" as EFPC que têm mais tempo de 
constituição/existência, em evidente confusão com o 
escopo do objeto a ser contratado, que é experiência 
da EFPC em planos CD para servidor público; 

b) "melhor pontua" as EFPC que têm maior número de 
participantes; 

C) "melhor pontua" as EFPC que têm maior patrimônio. 

Ou seja, o edital de seleção adota método objetivo de 
pontuação, que observa aspectos meramente quantitativos, sem 
observar os aspectos qualitativos das EFPC, tão recomendados 
pela Secretaria da Previdência, para seleção das EFPC, no seu 
Guia da Previdência Complementar (fls. 34/35): 

Etapas do Processo de Contratação 
Etapa 1 - Publicação de edital/termo para que as EFPC 
apresentem propostas especificando o objeto a ser 
contratado e o potencial de participantes a ingressar no 
plano e contendo a especificação de requisitos técnicos 
e econômicos mínimos a serem apresentados pelas 
Entidades; 
Etapa 2 - Instrução de Processo contendo quadro  
comparative  das condições econômicas das propostas, 
qualificação técnica e plano apresentados ao Ente; 
Etapa 3 - Motivação da escolha de determinada entidade em 
face das demais propostas apresentadas. 

Portanto, o modelo da proposta técnica de pontuação 
referenciada no edital ora objurgado, não coloca em igualdade de 
competição entidades que possuem portes e tempo de existência 
diferenciados, pois leva em consideração apenas critérios 
quantitativos, não dispondo dos critérios qualitativos tão 
essenciais para uma relação (EFPC e Ente Federado) que se 
estabelecerá por um prazo indeterminado. Tal método pode vir a 
escolher, inclusive, EFPC sem  expertise  em previdência 
complementar do servidor público titular de cargo efetivo, o que 
fere sobremaneira o objeto do escopo da contratação, qual seja, 
administração de previdência complementar para servidor público 
titular de cargo efetivo. 
\\ 
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Verifica-se, assim, que o edital previu itens de avaliação 
que colocam em vantagem de pontuação as EFPC mais vetustas, 
restringindo e frustrando o caráter competitivo As EFPC mais 
modernas, o que não é admissivel, visto que a ampla 
competitividade é um principio fundamental da licitação e tem a 
devida proteção pela legislação, tipificando a ação injusta e 
culminando pena aos agentes que ensejarem frustrar este 
princípio. 

0 edital pode, inclusive, ser tratado como "excludente" 
ou "direcionado". 

Foi a Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 
2003, que estabeleceu que o regime de previdência complementar 
do servidor público, a ser instituído por lei de iniciativa do 
respectivo Poder Executivo, deveria ser "operado" por intermédio 
de entidades fechadas de previdência complementar, de natureza 
pública. 

A primeira lei que dispôs sobre as entidades de 
previdência privada foi a Lei n° 6.435/77, as classificou como 

fechadas e abertas. 

São inúmeras EFPC's patrocinadas por empresas estatais 
(federais, estaduais e municipais) que existem  lad  três, quatro 
ou mais décadas. Um exemplo é a BB Previdência - Fundo de Pensão 
do Banco do Brasil, criada em 1994 e administrada pelo Banco do 
Brasil, que atua como fundo de pensão multipatrocinado. 

A ora Impugnante funciona há apenas três anos. 
Consequentemente apresenta menor número de participantes e de 
patrimônio sob gestão. 

É grave equivoco não considerar no edital os critérios 
aderentes ao que dispõe o objeto a ser efetivamente contratado, 

\

I 

 qual seja, a contratação, pelos municípios, de EFPC que possuam 
experiência comprovada na administração de planos de benefícios 
voltados a servidores públicos. 
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Tempo de existência não é o mesmo que experiência, ou 
seja, melhor pontuar uma EFPC com 40 anos de existência e que 
administra planos para empregados celetistas não deveria se 
sobrepor A pontuação dada a uma EFPC com apenas três anos de 
existência, mas que administra planos específicos para 
servidores públicos. Em outras palavras, o método quantitativo 
do edital, puramente matemático, é critério que não avalia 
corretamente o objeto a ser contratado, bem como nunca  colocará 
em igualdade de disputa entidades que possuem menor tempo de 
existência e por consequência menor volume de recursos sob gestão 
e menor número de participantes. 

A manutenção do critério de seleção do edital aqui 
impugnado configuraria grave infração aos princípios insculpidos 
no  art.  37, da Constituição Federal, em especial o da isonomia, 
equiparando concorrentes desiguais como se semelhantes fossem. 
Caracterizaria alijamento em desfavor de concorrente moderna e, 
portanto, ainda de pequeno porte, em favorecimento de entidades 
vetustas que contam com patrimônios bilionários. 

o método de pontuação inserido no edital é apenas 
matemático e não motivado, o que acaba por ser excludente, 
conforme já explanado acima, e também pode vir a ser considerado 
um direcionamento as EFPC's mais antigas. 

Também consta do Guia da Previdência Complementar dos 
Entes Federativos (pg. 33) a seguinte observação: 

Segundo orientação da Note Técnica, a observância dos 
princípios da impessoalidade e publicidade requer 
necessariamente o acolhimento e recebimento de 
diferentes propostas. É recomendável que sejam 
explicitadas as razões de escolha de uma determinada 
proposta em detrimento das demais, em especial, 
levando-se em consideração que há diferença das 
condições econômicas (taxa de carregamento, taxa de 
administração e aporte inicial) nas propostas. 

Os critérios recomendados pela ATRICON e SPREV não estão 
sendo observados no edital impugnado e, tampouco foi justificada 
a não observância. O Município de Nova Olímpia esta eximindo-se 



de avaliar e motivar sua escolha, ferindo assim as recomendações 
dos órgãos de fiscalização e orientação de forma infundada e 
ilegal, pois nenhuma EFPC-NP do Brasil, por esta metodologia 
equivocada, conseguirá obter tantos pontos ao concorrer com EFPC 
(privadas) tão antigas no mercado. 

O critério de pontuação adotado, além de ter sido 
inserido de forma irregular no certame, restringe a 
competitividade, deixando de estar pautado pelos princípios da 
concorrência, isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade 
e demais. As exigências resultam num ilegal e eventual 
direcionamento, que reduz amplamente a competitividade, 
sacrificando os princípios constitucionais que norteiam a 
Administração Pública. 

4. Requerimento  

Por todo o exposto, roga a ora Impugnante que essa Colenda 
Comissão reveja os critérios do edital aqui objurgado, com o fim 
de não considerar os impróprios números que as EFPC's 
patrocinadas por empresas estatais costumam apresentar em suas 
propostas, relativos a planos na modalidade de Beneficio 
Definido  (BD)  ou Contribuição Variável  (CV),  administrados para 
empregados de seus patrocinadores. 

Requer, ainda, não seja utilizado o método exclusivamente 
matemático de pontuação, que é excludente e beira a 
direcionamento. E que o critério de seleção seja amplo, sem 
privilegiar as antigas EFPC's em detrimento das novas. 

Pede deferimentd. 

De Curi1iba  pa  ava Olimpia, em 22 de novembro de 2021. 

José Luiz os a Taboxda.Rauen 
Preid te 	

/ / 

ri baR 	A 	do Servidor 



DE: SETOR DE LICITAÇÃO 
PARA: DEPARTAMENTO JURIDICO 
DATA: 25/11/2021 

Pelo presente encaminhamos a Vossa Senhoria o processo de CHAMAMENTO 
PÚBLICO 008/2021, para análise e posterior emissão de parecer referente ao pedido de 
impugnação. 

Sem mais para o momento renovamos nossos votos de estima e consideração. 

Cordialmente, 

Natali- egis de Araujo 
Chefe de Divisão de Licitação e Compras 
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